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RESUMO

Este ar t igo objet iva analisar as demandas dos Determinantes Soc iais da Saúde 

(DSS) relac ionados com o processo saúde-doença dos pac ientes atendidos 

pelo assistente soc ial, inser ido no Programa de Residênc ia Mult iprof issional 

em Cuidados Cont inuados Integrados (PREMUS-CCI) da Universidade Federal 

do Mato Grosso do Sul. O cenár io foi a Unidade de Cuidados Cont inuados 

Integrados do Hospital São Julião, no munic ípio de Campo Grande, Mato 

Grosso do Sul (MS). A pesquisa se desenvolveu no segundo bimestre/2019, 

fazendo uma discussão em relação aos DSS e ao direito de saúde. Trata-se de 

estudo de campo, do t ipo descr it ivo, baseado em exper iênc ias prof issionais 

e de ensino no PREMUS-CCI, adotando bases teór icas do sistema de saúde 

e do Ser v iço Soc ial para a construção de uma análise cr ít ica sobre o fazer 

prof issional do assistente soc ial. O estudo ev idenc ia a necessidade de 

compreensão dos DSS, tendo em v ista que suas var iáveis estão v inculadas 

diretamente ao processo saúde-doença. Constatou-se que os DSS ref letem na 

saúde colet iva e nas demandas apresentadas ao Ser v iço Soc ial, tornando-

se extremamente impor tantes a invest igação e a análise do tema pelos 

prof issionais assistentes soc iais.
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ABSTRACT 

This ar t icle analyzes the needs of the soc ial determinants of health (SDH) related to the health-disease process 

of pat ients assisted by the soc ial worker, as a member of the Mult iprofessional Residency Program in Cont inuing 

Comprehensive Care [Programa de Residênc ia Mult iprof issional em Cuidados Cont inuados Integrados (PREMUS-CCI)] 

of the Federal University of Mato Grosso do Sul (UFMS). The scenar io consisted in the Cont inuing Comprehensive 

Care Clinic of the São Julião Hospital [Hospital São Julião (HSJ)], in Campo Grande, Mato Grosso do Sul, Brazil . 

The research was conducted in the second bimonthly per iod of 2019, making a discussion on the SDH and the r ight 

to health. This is a descr ipt ive f ield study, based on professional and teaching exper iences that took place at the 

PREMUS-CCI, adopt ing theoret ical bases of the health system and soc ial work to building a cr it ical analysis on the 

soc ial worker ’s professional making. The study highlights the need to grasp the SDH, given that their var iables 

are direc tly l inked to the health-disease process. It was found that the SDH ref lec t on collec t ive health and on 

the needs brought to soc ial work, making research and analysis of the theme by soc ial workers of paramount 

impor tance.

 

RESUMEN

Este ar t ículo analiza las demandas de los determinantes soc iales de la salud (DSS) relac ionadas con el proceso 

salud-enfermedad de los pac ientes asist idos por el trabajador soc ial, como miembro del Programa de Residenc ia 

Mult iprofesional en Atenc ión Cont inua Integrada (Programa de Residênc ia Mult iprof issional em Cuidados 

Cont inuados Integrados [PREMUS-CCI]) de la Universidad Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). El escenar io 

fue la Unidad de Atenc ión Cont inua Integrada del Hospital São Julião (HSJ), en Campo Grande, Mato Grosso do 

Sul, Brasil . La invest igac ión se desar rol ló en el segundo bimestre de 2019, hac iendo una discusión con relac ión 

a los DSS y al derecho a la salud. Este es un estudio de campo descr ipt ivo, basado en exper ienc ias profesionales 

y de enseñanza en el PREMUS-CCI, con adopc ión de bases teór icas del sistema de salud y del ser v ic io soc ial para 

construir un análisis cr ít ico acerca del hacer profesional del trabajador soc ial. El estudio ev idenc ia la necesidad 

de comprender los DSS, dado que sus var iables están direc tamente relac ionadas con el proceso salud-enfermedad. 

Se encontró que los DSS ref lex ionan sobre la salud colec t iva y las demandas presentadas al ser v ic io soc ial, lo 

que hace que la invest igac ión y el análisis del tema por par te de los trabajadores soc iales sean extremadamente 

impor tantes.

INTRODUÇÃO

O Programa de Residênc ia Mult iprof issional em 

Cuidados Cont inuados Integrados (PREMUS-CCI), 

desenvolv ido pela Universidade Federal do Mato 

Grosso do Sul (UFMS), consiste em uma espec ialização 

lato sensu que promove através da formação em 

ser v iço a atenção integral à saúde do idoso. Objet iva 

o t ratamento e a reabilitação do pac iente com perda 

das capac idades func ionais, contr ibuindo para a 

implementação e a concret ização de pr inc ípios 

e diretr izes do Sistema Único de Saúde (SUS), 

desenvolvendo prát icas assistenc iais, de gestão e de 

pesquisa1.

O programa de residênc ia t rabalha com equipe 

mult iprof issional , na qual uma das prof issões é 

a do assistente soc ial . Para que ele inter venha, 

é necessár ia a leitura da realidade tendo como 

base o conceito ampliado de saúde, assim como o 

conhec imento dos determinantes soc iais da saúde 

(DSS) e sua capac idade de inter fer irem na qualidade 

de v ida. Os determinantes e os condic ionantes da 

saúde estão relac ionados às condições culturais, 

econômicas, de v ida e laborais da pessoa e como 

elas afetam diretamente sua saúde.

A Comissão Nac ional sobre os Determinantes 

Soc iais da Saúde (CNDSS) def ine os DSS como fatores 

soc iais, econômicos, culturais, étnico-rac iais, 

psicológicos e compor tamentais que inf luenc iam de 

forma direta a ocor rênc ia de problemas de saúde e 

seus fatores de r isco na população, ao passo que 

a comissão homônima da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) os def ine como as condições soc iais em 

que as pessoas v ivem e trabalham. Os DSS devem ser 

compreendidos como carac ter íst icas soc iais dentro 

das quais a v ida transcor re2.
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Cabe ao ser v iço soc ial est imular a consc iênc ia 

cr ít ica dos sujeitos soc iais, na qualidade de concepção 

de saúde como direito soc ial , tornando-se, para 

tanto, impresc indível “desaf iar interesses poderosos, 

resist ir à globalização e mudar drast icamente as 

pr ior idades polít icas e econômicas”3:4.

As relações entre determinantes soc iais e saúde se 

mostram um desaf io no que tange ao estabelec imento 

de uma hierarquia de determinações, tendo em v ista 

que a relação de determinação não é uma simples 

relação direta de causa-efeito, mas procura explicar 

a relação de hierarquia entre os fatores mais gerais de 

natureza soc ial , econômica, polít ica e as mediações 

por meio das quais inc idem sobre a situação de saúde 

de grupos e pessoas4.

Não há, porém, uma cor relação constante entre 

os macroindicadores de r iqueza de uma soc iedade 

e os indicadores de saúde. Como exemplo pode ser 

usado o produto interno bruto (PIB), pois o volume 

de r iqueza gerado por uma soc iedade é um elemento 

fundamental para proporc ionar melhores condições 

de v ida e de saúde, embora haja países com um PIB 

igual e com indicadores de saúde com níveis de 

sat isfação diferentes5.

O assistente soc ial deve considerar a saúde 

como processo soc ial na relação entre homem e 

natureza e nas demais relações com outros homens, 

considerando-a como par te “do est ilo de v ida e das 

condições de ex istênc ia”6:9.

Também se pode pontuar a dist inção entre os 

determinantes de saúde dos indiv íduos e os de grupos 

e populações, uma vez que determinados fatores 

impor tantes para explicar as diferenças no estado 

de saúde dos indiv íduos não conseguem explicar as 

diferenças entre grupos de uma soc iedade ou entre 

soc iedades diversas7.

A Lei n. 8.080, de 19 de setembro de 1990, t raz 

em seu ar t . 3º a redação dada pela Lei n. 12.864, de 

24 de setembro de 2013, dispondo que 

[...] os níveis de saúde expressam a 

organização soc ial e econômica do País, 

tendo a saúde como determinantes e 

condic ionantes, entre outros, a alimentação, 

a moradia, o saneamento básico, o meio 

ambiente, o trabalho, a renda, a educação, 

a at iv idade f ísica, o transpor te, o lazer e o 

acesso aos bens e ser v iços essenc iais8:1.

Os DSS são termos que resumem os determinantes 

econômicos, polít icos, culturais e ambientais 

da saúde, pois essas condições inf luenc iam 

dec isivamente as condições de saúde de pessoas e 

populações. Pode-se dizer que a grande maior ia da 

carga das doenças decor re das condições em que as 

pessoas nascem, v ivem, trabalham e envelhecem9.

Intr ínsecos aos determinantes soc iais da saúde 

são os fatores condic ionantes, que, por sua vez, estão 

ligados à genét ica, à biologia, ao meio ambiente, 

ao est ilo de v ida e de alimentação, ao consumo de 

substânc ias e às at iv idades f ís icas; 

[...] entre os inúmeros fatores determinantes 

da condição de saúde, incluem-se os 

condic ionantes biológicos (idade, sexo, 

caracter íst icas pessoais eventualmente 

determinadas pela herança genét ica), o meio 

f ísico (que abrange condições geográf icas, 

caracter íst icas da ocupação humana, fontes 

de água para consumo, disponibilidade 

e qualidade dos alimentos, condições de 

habitação), assim como o meio soc ioeconômico 

e cultural que expressa os níveis de ocupação 

e renda, o acesso à educação formal e ao 

lazer, os graus de liberdade, hábitos e 

formas de relac ionamento interpessoal, a 

possibilidade de acesso aos ser v iços voltados 

para a promoção e a recuperação da saúde e 

a qualidade da atenção por eles prestada10:90.

Os determinantes e condic ionantes da saúde estão 

int imamente ligados ao conceito de saúde cunhado 

pela OMS11:1, em 1948: “saúde é o estado de completo 

bem-estar f ís ico, mental e soc ial e não apenas a 

ausênc ia de doença”, conceito este que remete ao 

compromisso com a saúde de forma integral , com 

equidade e just iça soc ial .

Os DSS estão em conformidade com o projeto 

ét ico-polít ico dos assistentes soc iais, permit indo 

a “compreensão da produção soc ial da doença”, 

sendo o estudo da produção soc ial da doença feito 

pela saúde colet iva. As necessidades de saúde dos 

Pode-se dizer que a 
grande maior ia da carga 
das doenças decorre das 

condições em que as
pessoas nascem, vivem, 

trabalham e envelhecem.
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indiv íduos vão muito além da prevenção de doenças, 

englobando também sua qualidade de v ida12:37.

A saúde colet iva, área de conhec imento 

mult idisc iplinar, composta pelos conhec imentos 

das c iênc ias biomédicas e das c iênc ias soc iais, 

contr ibui com o estudo da determinação soc ial e das 

desigualdades em saúde, sendo o processo saúde-

doença um processo de produção e reprodução 

soc ial , que compreende as necessidades e os 

problemas de saúde da soc iedade, e a maneira como 

esta se posic iona diante deles para enf rentá-los. 

Na saúde colet iva, as polít icas, as prát icas, as 

técnicas e os instrumentos se compõem de objetos 

de inter venção13.

Borghi, Oliveira e Sevalho14 consideram a 

determinação soc ial da saúde e os DSS sinônimos em 

um debate sobre o tema, compreendendo determinação 

e determinantes como um campo que, t ranscendendo 

o plano acadêmico, apresenta as par t icular idades 

que envolvem a saúde colet iva, tendo atuação sobre 

as interações soc ioeconômicas e ambientais dos 

indiv íduos que afetam seu estado de saúde.

Ev idenc ia-se a impor tânc ia do estudo dos 

DSS para a saúde colet iva, uma vez que eles são 

considerados objetos de estudo no campo da saúde 

colet iva, sendo a compreensão deles impresc indível 

para a elaboração de ações de saúde voltadas à 

integralidade do cuidado, formulando respostas 

às iniquidades em saúde, v isando à promoção, à 

prevenção e à recuperação da saúde.

Ainda hoje, no Brasil , a maior ia da população 

se encontra em situação de vulnerabilidade, em 

condições insalubres de trabalho e moradia, e 

enf renta precar iedade no acesso aos ser v iços de 

saúde, educação e t ranspor te, baixa renda, altos 

níveis de cr iminalidade e desigualdade soc ial – todas 

essas condições são determinantes no processo 

saúde-doença9
.

Em tal contexto, a relevânc ia deste estudo 

recai justamente sobre inic iar uma discussão em 

relação aos DSS e às demandas por eles ocasionadas, 

chamando atenção para o tema, fomentando o debate 

sobre o direito à saúde, considerando o indiv íduo 

em uma dimensão biopsicossoc ial e v inculando-o aos 

DSS.

Este ar t igo analisa as demandas adv indas dos 

DSS relac ionados com o processo saúde-doença dos 

pac ientes atendidos pelo assistente soc ial , inser ido 

no PREMUS-CCI.

METODOLOGIA

Trata-se de estudo de campo, do t ipo descr it ivo, 

desenvolv ido pelo PREMUS-CCI da UFMS em março e 

abr il de 2019, na Unidade em Cuidados Cont inuados 

Integrados (UCCI) do Hospital São Julião (HSJ) – 

campo de prát ica dessa residênc ia, localizado em 

Campo Grande-MS.

A UCCI proporc iona a recuperação e a reabilitação 

biopsicossoc ial do pac iente que, dev ido à ocor rênc ia 

de algum evento, tenha perdido suas func ionalidades. 

A modalidade de ser v iço CCI promove tanto a 

readaptação do pac iente quanto sua reinserção 

soc ial no núcleo familiar e comunitár io.

Par t ic iparam 34 pac ientes com necessidade de 

atendimento soc ial na UCCI, dentre os quais 24 eram 

do sexo masculino e 10, do feminino, com idades 

entre 26 e 80 anos.

Dos 34 pac ientes atendidos, 30 apresentaram 

demandas referentes aos DSS em termos de renda, 

moradia, t ranspor te e educação, que necessitaram 

de ações estratégicas por par te do assistente soc ial , 

e 4 não apresentaram demandas.

Os DSS foram ident if icados e analisados pelo 

Projeto Terapêut ico Singular (PTS), elaborado pelo 

assistente soc ial para cada pac iente atendido. 

Entende-se por PTS o conjunto de propostas e 

condutas terapêut icas ar t iculadas, elaborado por 

equipe mult iprof issional , valor izando aspectos que 

perpassam o diagnóst ico e a medicação e podendo 

ser considerado uma var iação da discussão de “caso 

clínico”15.

O PTS adotado no PREMUS-CCI consiste no modelo 

preconizado pelo Ministér io da Saúde (MS), composto 

por 4 etapas : 1) problemas ident if icados; 2) objet ivos 

e plano de ação; 3) prof issional responsável ; e 4) 

reavaliação.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ét ica em 

Pesquisa da Universidade Católica Dom Bosco, sob 

o Parecer n. 2.005.461/2017, atendendo à Resolução 

n. 466/201216, do Conselho Nac ional de Saúde (CNS).

Ainda hoje, no 
Brasil, a maior ia 
da população se 

encontra em situação 
de vulnerabilidade...
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os DSS relac ionados com o processo saúde-doença dos pac ientes atendidos na UCCI pelo assistente soc ial , 

ident if icados depois de entrev ista soc ial e t rabalhados por meio do PTS, encontram-se descr itos na Tabela 1.

Tabela 1 – Determinantes soc iais da saúde relac ionados com o processo saúde-doença dos pac ientes atendidos 

na UCCI. Campo Grande, 2019 (n = 34).

Determinantes soc iais da saúde N Porcentagem (%)

Renda 21 61,76

Moradia 7 20,58

Transpor te 6 17,64

Educação 1 2,94

Pac ientes sem demandas ao ser v iço soc ial 4 11,76

Fonte : Elaborada pelas autoras.

A falta de renda momentânea é uma das grandes demandas atendidas pelo assistente soc ial na UCCI, at ingindo 

61,76% dos pac ientes deste estudo. Sendo a renda considerada um dos DSS, pode-se af irmar que uma pessoa 

pr ivada de renda, também está pr ivada de saúde, ou não goza desta em sua plenitude. A inter venção/ação do 

assistente soc ial diante das demandas traz idas pelos DSS, no tocante à renda, encontra-se esquemat izada na 

Tabela 2.

Tabela 2 – Inter venção/ação propostas no PTS em relação à renda. Campo Grande, 2019 (n = 34).

Atuação do assistente soc ial diante das demandas dos DSS/renda

Objet ivo
Número de 

pac ientes

Porcentagem

(%)

Viabilizar a renda 21 61,76

Plano de ação 
Número de 

pac ientes

Porcentagem

(%)

Ar t iculação com a equipe médica 21 61,76

Ar t iculação coma a Prev idênc ia Soc ial 14 41,17

Ar t iculação com o Centro de Referênc ia da Assistênc ia Soc ial (CRAS) 8 23,52

Or ientação para o CadÚnico 9 26,47

Viabilização e or ientação do benef íc io de aposentador ia 1 2,94

Viabilização e or ientação do benef íc io de aux ílio-doença 14 41,17

Viabilização e or ientação do Benef íc io de Prestação Cont inuada (BPC) 6 17,64

Fonte : Elaborada pelas autoras.

Nota-se que, na elaboração do PTS dos pac ientes, cujos DSS consist iam em problemas relac ionados à renda, 

o objet ivo traçado pelo assistente soc ial foi a v iabilização da renda, em 61,76% dos casos. Sendo a elaboração 

do plano de ação voltada à ar t iculação com a equipe médica (61,76%) para a confecção dos laudos médicos, 

ar t iculação com a Prev idênc ia Soc ial (41,17%), or ientação para inserção no CadÚnico (26,47%), ar t iculação 

com a equipe do Centro de Referênc ia da Assistênc ia Soc ial (CRAS) (23,52%), v iabilização e or ientação do 

benef íc io de aposentador ia (2,94%), v iabilização e or ientação do benef íc io de aux ílio-doença (41,17%) e 

v iabilização e or ientação do Benef íc io de Prestação Cont inuada (BPC) (17,64%).

Muitos pac ientes atendidos desenvolv iam trabalhos informais sem v ínculo prev idenc iár io e, quando ocor re a 

incapac idade laborat iva por perda das capac idades func ionais, eles f icam descober tos pela Prev idênc ia Soc ial , 

que tem uma base contr ibut iva que assegura “aos seus benef ic iár ios meios indispensáveis de manutenção, por 

mot ivo de incapac idade, desemprego involuntár io, idade avançada, tempo de ser v iço, encargos familiares e 
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pr isão ou mor te daqueles de quem dependiam economicamente”17:1.

Nesse caso, faz-se um estudo soc ioeconômico do pac iente, analisando se ele tem per f il para o recebimento 

do BPC, estabelec ido na Lei Orgânica da Assistênc ia Soc ial (LOAS), que consiste na “garant ia de 1 (um) 

salár io-mínimo de benef íc io mensal à pessoa com def ic iênc ia e ao idoso que comprove não ter meios de prover 

a própr ia manutenção ou de tê-la prov ida por sua família”18 :1.

Porém, a LOAS considera “incapaz de prover a manutenção da pessoa com def ic iênc ia ou idosa a família 

cuja renda mensal per capita seja infer ior a 1/4 (um quar to) do salár io-mínimo”18:1. Muitos pac ientes não se 

enquadram nesses cr itér ios, tampouco, cumprem os requisitos para benef íc ios prev idenc iár ios. Nesses casos, 

o assistente soc ial faz os encaminhamentos necessár ios para que sejam inser idos nos demais programas de 

transferênc ia de renda ex istentes na polít ica de assistênc ia soc ial .

A questão da moradia f igurou em 20,58% dos casos dos pac ientes atendidos e como um DSS que apresenta 

diversas demandas ao ser v iço soc ial , necessitando de grande inter venção e ar t iculação intersetor ial . Os dados 

são apresentados na Tabela 3.

Tabela 3 – Inter venção/ação propostas no PTS em relação à moradia. Campo Grande, 2019 (n = 34).

Atuação do assistente soc ial diante das demandas dos DSS/moradia

Objet ivo
Número de 

pac ientes

Porcentagem

(%)

Ident if icação e aux ílio da reorganização da dinâmica familiar 7 20,58

Plano de ação 
Número de 

pac ientes

Porcentagem

(%)

Or ientação à rede de apoio soc ial 7 20,58

Reunião familiar 4 11,76

Contato com os familiares do pac iente 7 20,58

Busca at iva da rede de apoio 3 8,82

Ar t iculação com programas habitac ionais/rede soc ioassistenc ial 3 8,82

Acolhimento inst ituc ional 1 2,94

Fonte : Elaborada pelas autoras.

Obser va-se, no caso em que foram ident if icados os DSS relac ionados à moradia ou ao retorno ao domic ílio 

indef inido, que o objet ivo traçado em PTS consist iu na ident if icação e no aux ílio da reorganização da dinâmica 

familiar (20,58%). E o plano de ação proposto se apresentou sob a forma de or ientação à rede de apoio soc ial 

(20,58%), reunião familiar (11,76%), contato com os familiares do pac iente (20,58%), busca at iva da rede 

de apoio (8,82%), ar t iculação com os programas habitac ionais e a rede de apoio soc ioassistenc ial (8,82%) e 

o acolhimento inst ituc ional (2,94%). A inter venção/ação está voltada à manutenção e ao for talec imento do 

v ínculo familiar e comunitár io, para que o pac iente, no pós-alta, volte ao seio familiar. 

Quando a família de or igem não se apresenta como alternat iva de apoio soc ial , a ação do assistente 

soc ial se volta para a busca at iva e a detecção da rede de apoio soc ial formada por amigos, v iz inhos, igreja e 

comunidade. São fornec idas or ientações sobre os programas habitac ionais e, nos casos em que haja necessidade 

de acolhimento inst ituc ional , faz-se uma ar t iculação com a rede soc ioassistenc ial . Essa rede, v inculada ao 

Sistema Único de Assistênc ia Soc ial (SUAS), consiste em ser v iços, programas, projetos e benef íc ios no âmbito 

da assistênc ia soc ial prestados por ent idades e organizações soc iais19.

Os DSS relac ionados à falta de transpor te também se mostram uma questão latente nas demandas dos 

pac ientes atendidos, f igurando em 14,70% dos casos. A inter venção/ação do assistente soc ial diante dessas 

demandas é descr ita na Tabela 4.



SANARE (Sobral, Online). 2020 Jan-Jun;19(1):85-94  -  91

Tabela 4 – Inter venção/ação propostas no PTS em relação ao transpor te. Campo Grande, 2019 (n = 34).

Atuação do assistente soc ial diante das demandas dos DSS/transpor te

Objet ivo
Número de 

pac ientes

Porcentagem

(%)
Viabilização de transpor te soc ial para volta ao domic ílio/pendênc ias em 

inst ituições bancár ias
6 17,64

Plano de ação 
Número de 

pac ientes

Porcentagem

(%)

Ar t iculação com a família/rede soc ial de apoio 6 17,64

Ar t iculação com o setor de transpor te do HSJ 2 5,88

Ar t iculação com as secretar ias munic ipais de saúde 4 11,76

Fonte : Elaborada pelas autoras.

Percebe-se que a questão relat iva à falta de 

transpor te, elencada como um dos problemas nos PTS 

dos pac ientes, demanda do assistente soc ial ações 

estratégicas de ar t iculação intra e intersetor ial . 

O objet ivo traçado em 17,64% dos casos atendidos 

consist iu na v iabilização de transpor te soc ial para 

a volta ao domic ílio e para o comparec imento a 

inst ituições bancár ias para resolver pendênc ias em 

relação ao recebimento de benef íc io, assim como 

para a prova de v ida. Dessa forma, respeita-se a 

autonomia do pac iente que, tendo condições clínicas 

de deslocar-se até a inst ituição bancár ia e, assim o 

desejando, será levado, em companhia de um familiar, 

pelo motor ista do HSJ e, nos casos em que se for 

necessár io, o pac iente, durante esse percurso, será 

acompanhado por um técnico de enfermagem. Como 

plano de ação, tem-se a ar t iculação com a família e 

com a rede soc ial de apoio (17,64%), ar t iculação com 

o setor de transpor te do HSJ (5,88%) e ar t iculação 

com as secretar ias munic ipais de saúde (11,76%).

Dentre os pac ientes atendidos, 4 eram muníc ipes 

de Três Lagoas, São Gabr iel do Oeste, Maracaju e 

Anastác io (todas no Estado de Mato Grosso do Sul) , 

sendo necessár io nesses casos que o assistente 

soc ial entrasse em contato com a secretar ia de 

saúde dos respect ivos munic ípios, para que fosse 

feito o t ranspor te do pac iente sem meios própr ios e 

condições f inanceiras para regressar ao munic ípio de 

or igem no pós-alta.

O transpor te e os cenár ios inerentes a ele são 

trabalhados pelo assistente soc ial da admissão à alta 

do pac iente, atuando no v iés da defesa e na garant ia 

de direitos, or ientação para o acesso de direitos 

referentes ao transpor te, garant idos nas polít icas 

públicas, nos estatutos e nas legislações v igentes, 

tendo em v ista que na UCCI são atendidos pac ientes 

idosos, pessoas em situação de vulnerabilidade 

soc ial e pessoas com def ic iênc ia.

O Estatuto do Idoso20 :13, Lei n. 10.741, de 

1º de outubro de 2003, no que diz respeito ao 

transpor te, assegura aos maiores de 65 anos “a 

gratuidade dos t ranspor tes colet ivos públicos 

urbanos e semiurbanos”, com exceção dos ser v iços 

selet ivos e espec iais, quando estes forem prestados 

paralelamente aos ser v iços regulares.

Assim como o Estatuto do Idoso também assinala 

em relação ao transpor te colet ivo interestadual , 

que tem a garant ia da reser va “de 2 (duas) vagas 

gratuitas por veículo para idosos com renda igual 

ou infer ior a 2 (dois) salár ios-mínimos” e desconto 

de, no mínimo, 50% do valor “das passagens para os 

idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda 

igual ou infer ior a 2 (dois) salár ios-mínimos”20 :13.

A pessoa com def ic iênc ia também goza do direito 

à gratuidade do transpor te interestadual , de acordo 

com Lei n. 8.899, de 29 de junho de 1994, que af irma 

em seu ar t . 1°: “é concedido passe liv re às pessoas 

por tadoras de def ic iênc ia, comprovadamente 

carentes, no sistema de transpor te colet ivo 

interestadual”21:1.

Contudo, a Por tar ia Interminister ial n. 3/2001, 

que regulamentou o direito à gratuidade dos 

t ranspor tes nas modalidades aquav iár ia, fer rov iár ia 

e rodov iár ia, é omissa quanto ao transpor te aéreo22.

Os jovens, compreendidos como as “pessoas com 

idade entre 15 e 29 anos”, conforme o Estatuto da 

Juventude, Lei n. 12.852, de 5 de agosto de 2013, 

têm “a reser va de 2 (duas) vagas gratuitas por 

veículo”, assim como a “a reser va de 2 (duas) vagas 

por veículo com desconto de 50% (c inquenta por 

cento), no mínimo, no valor das passagens”, quando 

esgotadas as 2 vagas menc ionadas. Cabe salientar 

que esse direito foi estendido apenas aos jovens de 

baixa renda23:12.
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A educação, direito soc ial , deve ser analisada sob a perspect iva dos DSS, pr inc ipalmente considerando 

o per f il major itár io dos pac ientes atendidos na UCCI, que consiste em Ensino Fundamental incompleto. No 

entendimento de Amor im, Medeiros Neta e Guimarães24:2, “o estudo da inf luênc ia e repercussões da educação 

como determinante soc ial da saúde [...] contr ibui para a efet iva inter venção técnica e soc ial”. A educação 

fornece as bases para o desempenho do papel soc ial e para os processos de autonomia e emanc ipação soc ial .

A questão da educação se apresentou em 2,94% dos casos dos pac ientes atendidos pelo assistente soc ial e 

as ações elencadas no PTS pelo prof issional são apresentadas na Tabela 5.

Tabela 5 – Inter venção/ação propostas no PTS em relação à educação. Campo Grande, 2019 (n = 34).

Atuação do assistente soc ial diante das demandas dos DSS/educação

Objet ivo
Número de 

pac ientes

Porcentagem

(%)

Viabilizar o regresso à inst ituição de ensino 1 2,94

Plano de ação 
Número de 

pac ientes

Porcentagem

(%)

Or ientação em relação à modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) 1 2,94

Encaminhamento à EJA 1 2,9

Fonte : Elaborada pelas autoras.

Nota-se que, na elaboração do PTS, os DSS 

referentes à educação f iguraram como um dos 

problemas elencados. O objet ivo traçado pelo 

assistente soc ial foi a v iabilização do regresso do 

pac iente à inst ituição de ensino (2,94%), tendo como 

plano de ação a or ientação quanto à modalidade 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) (2,94%) e o 

encaminhamento à EJA (2,94%).

A inter venção/ação proposta nesse PTS foi 

direc ionada a um pac iente jovem de 26 anos, casado, 

com Ensino Fundamental incompleto, diagnost icado 

com neuromielite ópt ica, que, dev ido ao prognost ico 

da doença, manifestou vontade de regressar à sala 

de aula, pois não terá mais condições de executar 

os t rabalhos braçais que faz ia e almejava cont inuar 

laborando em outras at iv idades.

A EJA compreende uma modalidade da Educação 

Básica e da rede pública de ensino, que propic ia a 

alfabet ização de jovens e adultos que não t iveram 

acesso à rede de ensino na idade apropr iada e não 

concluíram seus estudos. Foi inst ituída objet ivando 

a democrat ização do ensino no Brasil , assegurando 

o direito à educação das pessoas que, por algum 

mot ivo, afastaram-se da escola em determinada fase 

da v ida para que retomem os estudos25. 

Um estudo que apontou o nível de escolar idade 

da população atendida nos ser v iços da Atenção 

Pr imár ia à Saúde (APS) ev idenc iou que : a) 11,9% são 

analfabetos; b) 59,8% têm o Ensino Fundamental ; 

c) 23,3% têm o Ensino Médio; e d) apenas 5% têm 

o Ensino Super ior 26. O baixo nível de escolar idade 

inf luenc ia negat ivamente o processo saúde-doença 

da população, no tocante a prevenção de doenças, 

adesão ao tratamento, entendimento de or ientações 

e prescr ições médicas.

Nesse sent ido, este estudo salienta a necessidade 

do assistente soc ial fomentar a discussão acerca 

do grave problema das desigualdades soc iais, que 

ref letem severamente na saúde, at ingindo não 

apenas os mais vulneráveis, mas a soc iedade como 

um todo. Os DSS devem ser debat idos em seus 

aspectos e suas carac ter íst icas e sua compreensão se 

mostra impresc indível para combater as iniquidades 

em saúde27.

	

CONCLUSÃO

Este estudo ev idenc iou a necessidade de 

compreensão dos DSS, tendo em v ista que suas 

var iáveis estão diretamente v inculadas ao processo 

saúde-doença. O indiv íduo, quando entra no 

ser v iço de saúde da UCCI, deve ser v isto como um 

ser biopsicossoc ial , não podendo os prof issionais 

atuarem só de forma curat iva e com foco apenas 

na doença, desconsiderando os fatores histór icos, 

soc iais, culturais, ambientais, econômicos, 

f inanceiros e espir ituais que envolvem esse processo 

de adoec imento e de cura.

Constata-se que os DSS ref letem na saúde 

colet iva e nas demandas apresentadas ao ser v iço 
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soc ial , tornando-se extremamente impor tantes a 

invest igação e a análise do tema pelos assistentes 

soc iais.

Destaca-se a impor tânc ia da atuação proposit iva e 

cr ít ica do assistente soc ial no setor saúde compondo 

a equipe mult iprof issional , tendo em v ista que seu 

objeto de trabalho é a questão soc ial , e esta, por sua 

vez, está intr insecamente ligada aos determinantes 

e condic ionantes da saúde, sendo estes f rutos do 

processo de exclusão e misér ia provocado pelo 

sistema capitalista.

CONTRIBUIÇÃO DAS AUTORAS

Eli Fernanda Brandão Lopes contr ibuiu com a 

realização da pesquisa, o delineamento do estudo e 

a redação e rev isão cr ít ica do manuscr ito. Edivania 

Anacleto Pinheiro Simões e Mar ia de Fat ima 

Bregolato Rubira de Assis contr ibuíram com a 

realização da pesquisa, o delineamento do estudo e 

a rev isão cr ít ica do manuscr ito

.

REFERÊNCIAS

1.	 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul . 
Resolução n. 46, de 27 de fevereiro de 2018. Aprova 
o Regulamento Interno do Programa de Residênc ia 
Mult iprof issional em Cuidados Cont inuados 
Integrados (PREMUS-CCI) – Área de Concentração: 
Atenção à Saúde do Idoso. Campo Grande : Faculdade 
de Medic ina da Fundação Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul ; 2018.

2.	 Costa MIF, Viana TRF, P inheiro PNC, Cardoso 
MVLML, Barbosa LP, Luna IT. Soc ial determinants of 
health and vulnerabilit ies to sexual ly t ransmit ted 
infec t ions in adolescents. Rev Bras Enferm [ser ial on 
the internet] . 2019 [c ited 2020 Mar 21];72(6):1595-
601. Available f rom: ht tp ://www.sc ielo.br/
s c i e l o . p h p ? s c r i p t = s c i _ a r t t e x t & p i d = S 0 0 3 4 -
71672019000601595& lng = en

3.	 Grah B, Silva A, Dal Prá KR. Considerações 
sobre doenças crônicas, necessidades de cuidado 
em saúde e a responsabilização das famílias 
pelas polít icas soc iais. Seminár io Nac ional de 
Ser v iço Soc ial , Trabalho e Polít ica Soc ial ; 2015 
Oct 27-29; F lor ianópolis, BR. Anais [ser ial on the 
internet] . F lor ianopolis : Universidade Federal 
de Santa Catar ina; 2015 [c ited 2020 Mar 21]. 
Available f rom: ht tps ://repositor io.ufsc.br/xmlui/
bit st ream/handle/123456789/180734/Eixo_3_072-2.
pdf ?sequence =1&isAl lowed = y

4.	 Silv ia MEH, Zacaron SS, Bezer ra MOA. 
Determinantes soc iais da saúde e as iniquidades 
no brasil : um debate necessár io. XVI Congresso 
Brasileiro de Assistentes Soc iais ; 2019 Out 30-Nov 3; 

Brasília, BR. Anais [ser ial on the internet] . Brasília 
(DF): Assoc iação Brasileira de Ensino e Pesquisa em 
Ser v iço Soc ial ; 2019 [c ited 2020 Mar 21]. Available 
f rom: ht tp ://broseguini.bonino.com.br/ojs/index.
php/CBAS/ar t icle/v iew/742 

5.	 Mar iosa DF, Fer raz RRN, Santos-Silva EM. Inf luence 
of env ironmental condit ions on the prevalence of 
systemic hyper tension in two r iver ine communit ies 
in the Amazon, Braz il . Ciênc Saúde Colet [ser ial on 
the internet] . 2018 [c ited 2020 Mar 21];23(5):1425-
36. Available f rom: ht tps ://doi.org/10.1590/1413-
81232018235.20362016 

6.	 Santos TVC, Machado TO. Transformações 
soc ietár ias, determinantes soc iais da saúde e sua 
relação com o trabalho do/da assistente soc ial . 
VIII Jornada Internac ional de Polít icas Públicas; 
2017 Aug 22-25; São Luís, BR. Anais. São Luís : 
Universidade Federal do Maranhão; 2017.

7.	 Mel lo GA. When paradigms change in public 
health : what changes in histor y? Hist Ciênc Saúde-
Manguinhos [ser ial on the internet] . 2017 [c ited 
2020 Mar 21];24(2):499-517. Available f rom: 
h t t p : // w w w . s c i e l o . b r / s c i e l o . p h p ? s c r i p t = s c i _
ar t text&pid =S0104-59702017000200499& lng = en

8.	 Brasil . Lei n.. 8.080, de 19 de setembro de 
1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e 
o func ionamento dos ser v iços cor respondentes, e 
dá outras prov idênc ias [document on the internet] . 
1990 [c ited 2020 Mar 29]. Available f rom: ht tp ://
www.planalto.gov.br/cc iv il _03/leis/ l8080.htm

9.	 Car valho AI. Determinantes soc iais, econômicos 
e ambientais da saúde. In : Fundação Oswaldo Cruz. 
A saúde no Brasil em 2030 : prospecção estratégica 
do sistema de saúde brasileiro – população e per f il 
sanitár io. Rio de Janeiro : Ed. Fiocruz; 2013. p. 19-
38.

10.	Brasil . Parâmetros Cur r iculares Nac ionais : meio 
ambiente e saúde. 3. ed. Brasília (DF): Ministér io da 
Educação; 2001.

11.	Organização Mundial de Saúde. Declaração de 
Alma-Ata : Pr imeira Conferênc ia Internac ional sobre 
Cuidados Pr imár ios de Saúde. Genebra : OMS; 1978.

12.	Silva EF, Costa ABSC, Paz RSA, Menezes LLB, 
Madalena ET, Assis MFBR, et al . A produção soc ial da 
doença: o ser v iço soc ial e os determinantes soc iais 
em saúde. Perspect ivas Exper imentais e Clínicas, 
Inovações Biomédicas e Educação em Saúde [ser ial 
on the internet] . 2018 [c ited 2020 Mar 29];4(2):37-
101. Available f rom: ht tp ://seer.ufms.br/index.php/
pec ibes/ar t icle/v iew/6919

13.	Moraes IHS, Prado LA. Col lec t ive health and a 
Sophie ’s choice : to defend pr ivacy in cyberspace. 



94  -  SANARE (Sobral, Online). 2020 Jan-Jun;19(1):85-94

Ciênc Saúde Colet [ser ial on the internet] . 2018 
[c ited 2020 Apr 27];23(10):3267-76. Available 
f rom: ht tp ://www.sc ielo.br/sc ielo.php?scr ipt= sc i_
ar t text&pid =S1413-81232018001003267& lng = en 

14.	Borghi CMSO, Oliveira RM, Sevalho G. 
Determinação ou determinantes soc iais da saúde : 
texto e contexto na Amér ica Lat ina. Trab Educ 
Saúde [ser ial on the internet] . 2018 [c ited 2020 
Apr 27];16(3):869-97, Available f rom: ht tp ://www.
sc ielo.br/sc ielo.php?scr ipt= sc i_ar t tex t&pid =S1981-
77462018000300869& lng = en&nrm = iso

15.	Lopes EFB. Projeto VER-SUS: uma v ivênc ia na 
perspect iva do cuidado em saúde mental no CAPS. 
Rev ista Interdisc iplinar [ser ial on the internet] . 
2018 [c ited 2020 Apr 27];11(1):116-22. Available 
f rom: ht tps ://rev istainterdisc iplinar.uninovafapi.
edu.br/index.php/rev inter/ar t icle/v iew/1343/0

16.	Brasil . Resolução n. 466, de 12 de dezembro de 
2012. Aprova diretr izes e normas regulamentadoras 
de pesquisas envolvendo seres humanos [document 
on the internet] . 2012 [c ited 2020 Apr 27]. Available 
f rom: ht tps ://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
cns/2013/res0466_12_12_2012.html

17.	Brasil . Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991. 
Dispõe sobre os Planos de Benef íc ios da Prev idênc ia 
Soc ial e dá outras prov idênc ias [document on the 
internet] . 1991 [c ited 2020 Apr 28]. Available 
f rom: ht tp ://www.planalto.gov.br/cc iv il _03/leis/
l8213cons.htm

18.	Brasil . Lei n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
Dispõe sobre a organização da Assistênc ia Soc ial e 
dá outras prov idênc ias [document on the internet] . 
1993 [c ited 2020 Apr 28]. Available f rom: ht tp ://
www.planalto.gov.br/cc iv il _03/LEIS/L8742.htm

19.	Bichir R, Simoni Junior S, Pereira G. Sistemas 
nac ionais de polít icas públicas e seus efeitos 
na implementação o caso do Sistema Único 
de Assistênc ia Soc ial (SUAS). Rev Bras Ciênc 
Soc [ser ial on the internet] . 2020 [c ited 2020 
Apr 29];35(102):e3510207. Available f rom: 
h t t p : // w w w . s c i e l o . b r / s c i e l o . p h p ? s c r i p t = s c i _
ar t tex t&pid =S0102-69092020000100502& lng = en&n
rm = iso 

20.	Brasil . Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003. 
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
prov idênc ias [document on the internet] . 2003 
[c ited 2020 Apr 29]. Available f rom: ht tp ://www.
planalto.gov.br/cc iv il _03/leis/2003/l10.741.htm

21.	Brasil . Lei n. 8.899, de 29 de junho de 1994. 
Concede passe liv re às pessoas por tadoras de 
def ic iênc ia no sistema de transpor te colet ivo 
interestadual [document on the internet] . 1994 
[c ited 2020 Apr 29]. Available f rom: ht tp ://www.
planalto.gov.br/cc iv il _03/Leis/L8899.htm

22.	Bat ista FN. O direito de passe liv re aos por tadores 
de def ic iênc ia e carentes no transpor te aéreo, e 
o fenômeno da exclusão de benef íc io compat ível 
com o pr inc ípio da igualdade, à luz da jur isdição 
const ituc ional . Rev ista da Ajur is [ser ial on the 
internet] . 2018 [c ited 2020 Apr 29];45(144):310-
30. Available f rom: ht tp ://www.ajur is.org.br/OJS2/
index.php/REVAJURIS/ar t icle/v iew/722

23.	Brasil . Lei n. 12.852, de 5 de agosto de 2013. 
Inst itui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os 
direitos dos jovens, os pr inc ípios e as diretr izes 
das polít icas públicas de juventude e o Sistema 
Nac ional de Juventude – SINAJUVE [document on the 
internet] . 2013 [c ited 2020 Apr 29]. Available f rom: 
h t t p ://w w w.p l ana l t o .gov.b r/cc i v i l _ 03/_ a to2011-
2014/2013/lei/ l12852.htm

24.	Amor im EG, Medeiros Neta OM, Guimarães J. A 
educação como determinante soc ial de saúde de 
sujeitos de saúde de sujeitos com def ic iênc ia v isual . 
In : Congresso Nac ional de Prát icas Educat ivas; 2017 
Sep 28-30; Campina Grande, BR. Anais. Campina 
Grande (PB): Realize ; 2017.

25.	Freitas GMO, Cavalcante TR, Amor im A, 
Freitas KS. Prac t ice of youth and adult educat ion 
management in soc ial ser v ice industr y in the 
State of Bahia. Educ Rev [ser ial on the internet] . 
2018 [c ited 2020 Apr 30];34(1):e185697. Available 
f rom: ht tp ://www.sc ielo.br/sc ielo.php?scr ipt= sc i_
ar t tex t&pid =S0102-46982018000100143& lng = en&n
rm = iso

26.	Guibu IA, Moraes JC, Guer ra Junior AA, Costa 
EA, Acurc io FA, Costa KS. Main charac ter ist ics of 
pat ient s of pr imar y health care ser v ices in Braz il . 
Rev Saúde Pública [ser ial on the internet] . 2017 
[c ited 2020 Apr 30];51 (Suppl 2):17s. Available 
f rom: ht tp ://www.sc ielo.br/sc ielo.php?scr ipt= sc i_
ar t text&pid =S0034-89102017000300306& lng = en

27.	Lopes LL, Rangel RSA, Nasc imento PSR. Pereira 
CTF, Freitas ES, P ina TA. O ser v iço soc ial e a relação 
com os determinantes soc iais da saúde : algumas 
ref lexões sobre a atuação prof issional do assistente 
soc ial . XVI Congresso Brasileiro de Assistentes 
Soc iais ; 2019 Out 30-Nov 3; Brasília, BR. Anais 
[ser ial on the internet] . Brasília (DF): Assoc iação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Ser v iço Soc ial ; 
2019 [c ited 2020 Mar 21]. Available f rom: ht tp ://
b r o s e gu in i . b on ino . c om .b r/o j s / i n d e x .p hp / CBA S/
ar t icle/v iew/222


